Comarca de Niterói - 4ª Vara Criminal
Juíza: Rosana Navega Chagas
Processo nº 0031772-19.2013.8.19.0002
Trata-se de ação penal movida em face de COSME BEZERRA MARTINS, qualificado nos autos, pela apontada prática do crime previsto no art. 344 do Código Penal, tendo como suposta vítima Marcelle Cristina Pinto Ferreira, quando em 18 de agosto de 2012, por volta das 22:00 horas, em tese, teria ameaçado a mesma dizendo que deveria retirar o processo contra ele e que iria pegar uma arma no carro, com o fim de favorecer interesse próprio, qual seja, para que a ofendida retirasse o processo no qual ele responde pela prática de estupro de vulnerável cometido em desfavor da filha da vítima. O procedimento iniciou-se através de portaria lavrada pela Ilmª Delegada de Polícia da DEAM Niterói, sendo que a inicial veio instruída com os autos do inquérito policial como se depreende de fls. 02/63, os quais, por seu turno, trazem peças pessoais orais e documentais. Em juízo, o feito seguiu curso regular, sendo que a Denúncia foi recebida às fls.66; Defesa Prévia juntada às fls.82/89. A prisão do denunciado foi decretada, conforme fls.91, e posteriormente revogada, conforme fls.94, com medidas protetivas. Realizada AIJ às fls.95, com a oitiva de uma testemunha e expedição de precatória para oitiva de outra. Foi realizada nova AIJ às fls.160, com a oitiva da vítima, de duas testemunhas de acusação, de duas testemunhas de defesa, e o interrogatório do acusado, devidamente alertado quanto ao seu direito constitucional ao silêncio. Oferecidas alegações finais pelo MP às fls.172/177, pugnando pela condenação ressaltando, em síntese, que a prova produzida na AIJ foi suficiente para a condenação do Réu. Por seu turno, a defesa ofereceu suas alegações finais às fls.180/188, requerendo sua absolvição. Relatados. Decido. Inexistindo preliminares, adentro de logo no mérito, de logo observando que assiste razão à defesa, tal como fundamentarei. Como todos nós sabemos, a prova da autoria do delito é, evidentemente, indispensável para sustentar uma sentença condenatória, e tal prova não foi produzida nos autos. Nos autos, como prova acusatória verifica-se o depoimento da suposta vítima Marcelle, do Sr. Max, marido da referida, e do funcionário do casal, Genilton, onde são verificadas algumas contradições, notadamente quanto a existência da arma. Declara a Suposta Vítima Marcelle às fls.161/162, in verbis: ´ ...que o acusado foi até o carro, sendo que a depoente tinha certeza que ia pegar uma arma, e assim o fez; que ... viu perfeitamente a arma...´ Já, Max, marido da suposta vítima , conforme fls.163/164 declara, verbis:: ´...Cosme chegou até a pegar uma arma para ameaçar Marcelle, no que a esposa dele conteve a confusão, e pegou algo e embrulhou em um pano e o depoente acredita que era uma arma...´ e ´...razão pela qual não pode estar calmo;...´ Genilton, por sua vez declara as fls.165/166, verbis: ´...que a rua é estreita e a luz é precária...´ e ´ ...que o depoente trabalha na pizzaria há cerca de 06 anos; que nunca viu Cosme armado no local...´. (Grifos nossos) Desta forma, a existência e a utilização da arma não restou confirmada na instrução, também inexistindo prova suficiente, da ocorrência do delito em análise, através de outros meios, muito embora comprovada a confusão ocorrida, na ocasião, e muita revolta dos pais da criança ( o casal ), em tese molestada sexualmente. Porém, a sentença penal condenatória deve ser corroborada por provas, e não por convicções pessoais do julgador, presunção da ocorrência do delito, etc. Frise-se que, para um devido processo legal, a absolvição se impõe por falta de provas, também ressaltando-se que o momento alegado dos fatos era uma festa, e me parece incoerente a ocorrência de uma coação em meio a um ambiente festivo. E em sendo assim, com devidas vênias ao Ministério Público, não há prova suficiente para a prolação do decreto condenatório, por todo o fundamentado. Isto posto,JULGO IMPROCEDENTE a denúncia, para absolver o denunciado Cosme Bezerra Martins, na forma do artigo 386, inciso VII do CPP. Dê-se vista ao Ministério Público e a Defesa. Transitada em julgado, proceda-se a baixa na distribuição.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 14.10.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
